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I – AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO  

EM RECURSO DE REVISTA – REGÊNCIA PELA 

LEI Nº 13.467/2017 – CORREÇÃO MONETÁRIA E  

JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. RECURSO  

QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA  

DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 422, I, DO TST.  

Não se conhece do agravo, por inobservância ao princípio 

da dialeticidade, quando as alegações da parte não 

impugnam os fundamentos da decisão monocrática 
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agravada, nos termos em que foi proposta. Agravo não 

conhecido, no particular. 

NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA  

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. Conforme a jurisprudência 

desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, a 

adoção dos fundamentos constantes da decisão 

denegatória como razões de decidir atende à exigência 

legal e constitucional da motivação das decisões  

proferidas pelo Poder Judiciário (técnica da motivação per 

relationem). Agravo de instrumento a que se nega 

provimento, no particular. 

DANO MORAL. USO INDEVIDO DA IMAGEM.  

NÃO CONFIGURAÇÃO. Constatada possível violação 

do inciso X do artigo 5º da Constituição da República, 

impõe-se o provimento do agravo para prover o agravo de 

instrumento e determinar o processamento do recurso de 

revista, no particular. 

II – RECURSO DE REVISTA – REGÊNCIA PELA 

LEI Nº 13.467/2017 - DANO MORAL. USO 

INDEVIDO DA IMAGEM. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. Discute-se nos 

autos se a utilização da imagem da reclamante em 

processos trabalhistas, sem a sua anuência, enseja-lhe o 

direito à reparação por dano moral. No caso, as imagens 

fotográficas da reclamante, apresentadas pela reclamada 

em 24 (vinte e quatro) processos judiciais, foram 

produzidas em cumprimento a determinação judicial 

exarada em ação civil pública. Determinou o condutor 

daquele feito que o Oficial de Justiça colhesse imagens 

que revelassem o estado de conservação dos uniformes 

utilizados por trabalhadores da empresa, sendo a 

reclamante uma das trabalhadoras fotografadas. O que fez 

a reclamada foi replicar essas imagens em outros 

processos, com o intuito de subsidiar sua defesa, 

demonstrando o real estado de conservação dos uniformes 

de seus empregados. Nesse cenário, não se divisa 

qualquer ilicitude a ensejar o direito da reclamante à 

pleiteada indenização. Com efeito, é lícito o uso de prova 

extraída de processo judicial, cuja consulta é pública, em  
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outros processos nos quais discutidos os mesmos fatos. O 

caso dos autos não constitui exceção, sobretudo por não 

haver qualquer indício de que sejam constrangedoras as 

fotos da reclamante uniformizada. Dessa forma, ao 
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condenar a reclamada ao pagamento de indenização por 

dano moral, reformando a sentença que se fundamentou 

nos incisos LV do artigo 5º da Constituição da República 

e VI do artigo 7º da Lei Geral de Proteção de Dados, o 

Regional violou, por má aplicação, o inciso X do artigo 5º 

da Constituição. Recurso de revista de que se conhece e a 

que se dá provimento. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista com Agravo nº 

TST-RRAg-0001210-79.2022.5.17.0014, tendo por Agravante e Recorrente ----------------e Agravada e 

Recorrida ----------------. 

Na forma regimental, adoto o relatório aprovado em sessão: 
“Por meio de decisão monocrática, foi denegado seguimento ao agravo de instrumento 

da reclamada, com base nos artigos 932, III e IV, "a" c/c 1.011, I, do CPC e 118, X, do RITST. 
A parte recorrente interpõe o presente agravo, sustentando que o seu agravo de 

instrumento merece regular trânsito. 
A agravada apresentou contrarrazões.” 

É o relatório. 

V O T O 

I – AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA 

1 – CONHECIMENTO 

O agravo foi subscrito por profissional regularmente habilitado (fls. 135) e  

interposto tempestivamente (ciência da decisão em 25/9/2023 e interposição do apelo em 4/10/2023). 

Todavia, em relação ao tema "Correção monetária e juros de mora. Termo  

inicial”, esta Turma, em sessão de julgamento, entendeu ser inviável a admissão do apelo, sob a 

fundamentação apresentada pelo eminente Relator, Desembargador José Pedro de Camargo Rodrigues 

de Souza, a seguir reproduzida: 

“No caso, foi mantida a decisão que denegou seguimento ao recurso de revista, 
porquanto inviável o seguimento de recurso fundado em divergência jurisprudencial com aresto 
oriundo de órgão diverso dos elencados na alínea ‘a’ do artigo 896, da CLT. 

No presente agravo, a parte reitera seus argumentos recursais, insurgindo-se contra a 
data de incidência da correção monetária e dos juros fixados, sem impugnar, de forma direta e 
específica, a fundamentação lançada na decisão recorrida, firmada no fato de que a divergência 
jurisprudencial colacionada não cumpre o comando do artigo 896, ‘a’, da CLT. 

Tal conduta é, a meu ver, processualmente incorreta, uma vez que a parte, ao assim 
proceder, vem demonstrar seu inconformismo, sem se insurgir, fundamentadamente, nos termos 
do artigo 1.016, III, do CPC, contra a decisão que deveria impugnar. 

Em tal circunstância, tem-se como desfundamentado o recurso, incidindo na hipótese o 
entendimento perfilhado na Súmula nº 422, I, de seguinte redação: 

‘RECURSO. FUNDAMENTO AUSENTE OU DEFICIENTE. NÃO  

CONHECIMENTO (redação alterada, com inserção dos itens I, II e III) - Res. 
199/2015, DEJT divulgado em 24, 25 e 26.06.2015. Com errata publicado no 
DEJT divulgado em 01.07.2015. 

I – Não se conhece de recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as 
razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos 
termos em que proferida. 

(...)’ 

Nesse contexto, por carecer de dialeticidade, deixo de conhecer do presente agravo. Ante 
o exposto, não conheço do agravo.” 

O conhecimento, portanto, é apenas parcial. 

2 – MÉRITO DO RECURSO 

2.1 – NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA 
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A reclamada alega que “A decisão monocrática claramente não entrega a  

satisfatória tutela jurisdicional às partes, negligenciando o seu dever de analisar os fundamentos 

lançados no recurso de Agravo de Instrumento da reclamada, limitando-se a consignar que as razões de 

decidir do E. TRT são suficientes” (fls. 509). Invoca as disposições constantes dos artigos 5º, LIV, e 93, 

IX, da Constituição da República e 489, § 1º, IV e V, do CPC. 

Adoto os fundamentos apresentados pelo Relator, Desembargador José Pedro  

de Camargo Rodrigues de Souza, para rejeitar a arguição: 
“Importante realçar que o STF tem entendimento de ser válido o emprego da técnica de 

motivação per relationem, na qual o magistrado se utiliza dos fundamentos da decisão anterior, 
sem que isso configure ausência de fundamentação, pois condizente com o disposto no artigo 
93, IX, da Constituição Federal. Nesse sentido, os seguintes precedentes daquela excelsa Corte: 
HC 185755- AgR, Rel. Min. Rosa Weber, 1ª Turma, DJe 14/06./2021; HC 198842-AgR; 
Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 14/06/2021; RHC 113308, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 
DJe 02/06/2021; HC 186193-AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 18/11/2020. 

Ressalta-se ainda que a atual jurisprudência deste colendo Tribunal Superior do Trabalho 
tem-se orientado no sentido de que a confirmação jurídica e integral de decisões por seus 
próprios fundamentos não configura desrespeito às garantias constitucionais (motivação p er 
relationem). 

Precedentes desta colenda Corte Superior: Ag-AIRR-115100-23.2009.5.19.0005, 1ª  

Turma, Relator Ministro Luiz Jose Dezena da Silva, DEJT 09/08/2021; Ag-AIRR-

304051.2013.5.02.0002, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 24/05 

/2019; Ag-AIRR-147-13.2012.5.06.0002, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto  

Caputo Bastos, DEJT 18/06/2021; Ag-AIRR-2425-30.2015.5.02.0022, 5ª Turma, Relator  

Desembargador Convocado Joao Pedro Silvestrin, DEJT 28/05/2021; Ag-AIRR-

68519.2013.5.02.0083, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira Valadao Lopes, DEJT 

06 /08/2021; e AgR-AIRR-453-06.2016.5.12.0024, 8ª Turma, Relatora Ministra Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 25/08/2017. 

Ademais, se o recurso de revista que se deseja destrancar não preencheu os pressupostos 
específicos de admissibilidade, o agravo de instrumento foi considerado manifestamente 
inadmissível, de maneira que ao denegar seguimento a estes apelos o Relator o fez na forma da 
lei, ou seja, com amparo em autorização conferida pelo artigo 932, III, do CPC. 

Portanto, não há falar em ausência de fundamentação, restando ilesos os artigos 5º, LIV, 
e 93, IX, da Constituição Federal e 489, § 1º, IV e V, do CPC. 

Pelo exposto, nego provimento ao apelo.” 

2.2 – DANO MORAL. USO INDEVIDO DA IMAGEM 

Eis o teor do voto apresentado pelo eminente Relator, Desembargador José  

Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, em sessão de julgamento: 
“No tema, o egrégio Tribunal Regional assim decidiu: 

"DANO MORAL. USO DE IMAGEM 

A r. sentença julgou improcedente o pleito em destaque, com esteio nos 
seguintes fundamentos: 

(...) 

Ao exame. 

A reclamante ajuizou a presente ação, alegando, em síntese, sentir-se 
lesada pela utilização de sua imagem em várias demandas deste Regional sem a 
sua anuência, apontando 24 ações identificadas nas razões do presente recurso. 

A defesa, em contrapartida, aduz que o pleito autoral resvala em má-fé, 
tendo em vista que, propositadamente, a recorrente omitiu que as referidas 
fotografias não foram produzidas pela empresa, mas, sim, por Oficiala desta 
Especializada em cumprimento a ordem judicial, inclusive, com a aquiescência 
da autora, e foram utilizadas em ações judiciais idênticas em face da recorrida. 

A Constituição Federal, em seu art. 5º, incisos V, X e XXXVIII dispõe 
sobre a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das 
pessoas, assegurando o direito de apreciação pelo Judiciário da lesão ou ameaça 
a direito, bem como de indenização pelo dano sofrido na esfera extrapatrimonial 
decorrente de sua violação. Além disso, segundo o XXVIII, do referido 
dispositivo constitucional, é assegurada a proteção à reprodução da imagem. 

Dos dispositivos acima referidos, depreende-se que o uso da imagem por 
terceiros depende sempre de autorização expressa do titular do direito, sob pena  
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de ofensa a direito de personalidade. Nesse contexto, a utilização da imagem sem 
o devido consentimento enseja a reparação pelos danos causados, 
independentemente de comprovação do prejuízo. 

Sem dúvida, é necessária autorização prévia para a veiculação de imagem, 
de palavras e de opiniões dos trabalhadores, seja em qualquer tipo de mídia com 
objetivo comercial ou institucional. 

O decisum recorrido, supratranscrito, indeferiu o pleito autoral partindo do 
princípio de que no caso em apreço há conflito de direitos fundamentais que 
possuem a mesma proteção constitucional, de um lado o direito fundamental 
individual à inviolabilidade da imagem das pessoas como atributo da 
personalidade (artigo 5º, X, da CF/88), por outro lado, as garantias fundamentais 
da ampla defesa, com a utilização de todos os meios, bem como a vedação de 
utilização de prova obtida por meio ilícito (no mesmo artigo 5º, LV e LVI, da CF 
/88). Todavia, data venia, a suposta colisão de direitos fundamentais partiu de 
premissa equivocada, tendo em vista que não houve determinação judicial para o 
uso como prova emprestada dos autos 0000645-30.2022.5.17.0010, tampouco 
para o uso das imagens fotográficas acostadas ao indigitado processo, visto que 
foi deferido em juízo tão somente a utilização de prova pericial produzida 
naqueles autos, como se observa nos processos apontados pela reclamante, cujo 
polo passivo consta a empresa-ré. A exemplo cito o processo ATSum 
000075547.2022.5.17.0004, em que consta a seguinte determinação judicial: 

‘Requereu a reclamada que fosse utilizada como prova pericial 
emprestada, o laudo nos autos da RT 0000645-30.2022.5.17.0010. 

Indagado o autor sobre tal requerimento, este anuiu. 

Defiro o pedido de utilização da referida prova pericial como 
emprestada, e, tão logo seja apresentado o laudo pericial na referida ação, 
deverá a reclamada juntar aos autos. 

Defiro ao reclamante prazo de 10 dias para manifestar-se acerca da 
resposta e dos documentos colacionados com esta, nos termos do art.  
436 do CPC. 

Ficam ressalvadas as demais provas que as partes pretendam 
produzir.Retira-se o feito de pauta.’ (...) 
Como se vê, por trazerem matéria idêntica ao processo 

000064530.2022.5.17.0010, foi determinado pelo juízo o aproveitamento da 
perícia realizada naqueles autos nos processos apontados pela reclamante, não 
havendo determinação, contudo, para que fossem utilizadas como prova 
emprestada as imagens fotográficas em epígrafe, portanto, não há colisão de 
direitos com mesmo quilate constitucional, como argumenta a recorrida. 

Outrossim, vale frisar que embora o acolhimento da prova emprestada não 
condicione à concordância da parte contrária (art. 372 do CPC), contudo, como 
ocorre na presente demanda, em se tratando de fotografias com imagens 
explícitas da autora, juntadas pela ré em processos judiciais alheios a esta e sem 
a sua anuência, e ainda que não se trate de peça publicitária externa, expõe, de 
fato a imagem da reclamante, ensejando, assim, o pagamento de indenização por 
dano moral, a teor do art. 5º, V e X, da CF. 

Ademais, a discussão a respeito da imagem divulgada ter ou não intuito 
comercial é irrelevante para a caracterização do dano moral, sendo necessário 
apenas que o fato cause desconforto, aborrecimento ou constrangimento, não 
importando o tamanho desse desconforto, desse aborrecimento ou desse 
constrangimento 

Para caracterizar o dano moral não importa se a Reclamada obteve ou não 
algum benefício com a conduta, bem como se havia ou não publicidade da 
utilização da imagem fotográfica da parte autora em favor da Reclamada. 

A simples utilização da imagem da autora sem a anuência desta, em 
processos judiciais em que esta não é parte, caracteriza a utilização indevida da 
imagem da recorrente, não obstante as inúmeras alegações da Reclamada em 
sentido contrário. 

Assim, tem-se que a Reclamante logrou comprovar os fatos constitutivos 
do direito pleiteado, por conseguinte, nos termos dos citados dispositivos da lei e 
da Constituição Federal, fazendo jus à indenização por dano moral, nos termos 
postulados na petição inicial. 

Diferentemente do que alegado pela Reclamada, o dano moral está 
caracterizado diante do fato objetivo da juntada de imagens fotográficas da 
reclamante em processos judiciais sem o seu consentimento, constituindo per si 
o fato gerador de irrecusável prejuízo moral para a Reclamante, enfatizando que 
dano moral é aquele que diz respeito a lesões sofridas pela pessoa em seu 
patrimônio de valores exclusivamente ideais. 
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Registro que, cada vez mais, o direito positivo tenta preservar o homem de 
todo e qualquer dano, quer seja no aspecto físico, intelectual, moral, espiritual ou 
patrimonial, garantindo-lhe, assim, o pleno exercício de sua liberdade. Neste 
contexto, enfatizo que o nome e a imagem da pessoa são direitos  
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personalíssimos, e dispor destes direitos sem o consentimento da pessoa é, em 
regra, ferir sua privacidade, gerando-lhe dano moral. 

A moral individual é apresentada pela honra da pessoa, o seu nome, boa 
fama, a sua autoestima e o apreço de que goza perante terceiros. 

O dano moral, por sua vez, é o resultante de ato ilícito que atinja o 
patrimônio da pessoa, ferindo sua honra, decoro, crenças políticas e religiosas, 
paz interior, bom nome, autoestima e liberdade, originando sofrimento psíquico, 
físico ou moral propriamente dito. 

In casu, houve lesão ao patrimônio moral da Reclamante. 

E nunca é demais dizer que a empresa deve, em primeiro lugar, cumprir sua 
função social e observar a dignidade da pessoa do trabalhador. É por meio do 
trabalho que o homem alcança sua dignidade, inserindo-se no mundo social. Não 
pode a empresa, sob qualquer pretexto desrespeitar seus empregados ou 
exempregados. 

Repiso, a garantia ao resguardo da própria imagem tem fundamento nos 
direitos da personalidade, que são absolutos e oponíveis a todos. O direito à 
imagem teve seu status elevado ao plano fundamental no art. 5º, X, da 
Constituição Federal. Despicienda, portanto, discussão sobre a finalidade da 
divulgação da imagem. O direito à indenização nasce pela utilização da imagem 
da pessoa, sem a sua autorização. 

Logo, em face do exposto, a Reclamante demonstrou o dano moral sofrido, 
em razão da conduta da Reclamada, que, ao expor a sua imagem sem o seu 
consentimento, é passível de indenização por dano moral, a espeque do art.  
5º, X, da CF. 

Reforçando este entendimento colaciono os precedentes da Suprema Corte 
Trabalhista: 

EMBARGOS. LEI Nº 13.015/2014. USO DE IMAGEM. 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO EMPREGADO. DANO  
MORAL. 1. A utilização da imagem, bem extrapatrimonial, integrante da 
personalidade, sem o consentimento de seu titular, configura ato ilícito, 
independentemente do fim a que se destina, porquanto viola o patrimônio 
jurídico personalíssimo do indivíduo. 2. O poder de direção patronal está 
sujeito a limites inderrogáveis, como o respeito à integridade moral do 
empregado que lhe é reconhecida no plano constitucional. 3. Caracteriza 
dano moral a utilização da imagem do empregado para fins comerciais, 
sem prévia autorização. 4. Embargos do Reclamante de que se conhece e 
a que se dá provimento. (E- RR-20200-67.2007.5.02.0433, Relator 
Ministro: João Oreste Dalazen, Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais, DEJT 7/10/2016, grifou-se). 

(...) II - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. 1.  

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. USO INDEVIDO DA  

IMAGEM. EFEITO. A veiculação de imagem, sem autorização do 
trabalhador, gera o direito à correspondente indenização (Constituição 
Federal, art. 5º, X). Recurso de revista conhecido e provido. ( ARR-
161083.2012.5.24.0003, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira, 3ª Turma, DEJT 10/02/2017). 

(...) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA 
LEI Nº13.0155/2014. DANO MORAL. USO DE IMAGEM. AUSÊNCIA 
DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. A ausência de  
autorização da reclamante para a divulgação de sua imagem, por si só, 
caracteriza o uso indevido da imagem e viola o direito de personalidade 
do empregado, gerando direito a reparação civil, não sendo necessária a 
demonstração de prejuízo sofrido a ensejar a indenização. Recurso de 
revista conhecido e provido. ( RR-903-61.2014.5.09.0004, Relator 
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma, DEJT 22/3/2016). 

(...) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA 
LEI Nº13.0155/2014. USO DE IMAGEM. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO DO EMPREGADO. DANO MORAL 1. A utilização  
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da imagem, bem extrapatrimonial, integrante da personalidade, sem o 
consentimento de seu titular, configura ato ilícito, independentemente do 
fim a que se destina, porquanto viola o patrimônio jurídico  
personalíssimo do indivíduo. 2. O poder de direção patronal está sujeito a 
limites inderrogáveis, como o respeito à integridade moral do empregado 
que lhe é reconhecida no plano constitucional. 3. Caracteriza dano moral 
a utilização da imagem do empregado para fins comerciais sem prévia 
autorização. 4. Recurso de revista do Reclamante de que se conhece e a 
que se dá provimento, no particular. ( ARR-1895-41.2012.5.03.0139, 
Relator Ministro: João Oreste Dalazen, 4ª Turma, DEJT 18/08/2017). 
A honra é, ao mesmo tempo, direito fundamental e direito da 

personalidade. Fundamenta-se no princípio da dignidade da pessoa humana, uma 
vez que é um atributo inerente a qualquer pessoa e o seu conteúdo refere-se  
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tanto à honra objetiva (dignidade da pessoa humana refletida na consideração dos 
outros a respeito de si mesmo) e a honra subjetiva (dignidade da pessoa humana 
refletida no conceito que a própria pessoa faz de si). 

A Carta Constitucional elenca como bem maior o ser humano e, para que 
a sua dignidade moral e material possam ser desenvolvidas, adota  
precipuamente o valor social do trabalho, pois este é o instrumento para que se 
cumpra este objetivo constitucional do Estado Democrático de Direito. 

A nova ordem de valores insere o homem e os instrumentos que fomentam 
os meios de produção, pois é pela força laboral humana aliada à tecnologia 
instrumental, que a matéria-prima se consubstancia em bens voltados para o 
consumo, o que refletirá no Meio em que este conjunto se insere e envolve. 

Além disso, a Constituição da República elegeu o valor social do trabalho 
e a dignidade da pessoa humana como fundamentos e a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária como um de seus objetivos. Por isso, a ordem 
econômica é fundada na valorização do trabalho humano e tem por fim assegurar 
a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social. Corolário lógico 
destes princípios constitucionais previstos nos artigos 1º, 3º e 170 é que o ser 
humano trabalha para ter dignidade e não para perdê-la em razão deste trabalho. 

Vale aqui lembrar as sábias palavras de KANT, o filósofo de Königsberg, 
no sentido de que o homem existe como fim em si mesmo, não só como meio 
para o uso arbitrário desta ou daquela maneira. Pelo contrário, em todas as suas 
ações, tanto nas que se dirigem a ele mesmo, como nas que se dirigem a outros 
seres racionais, ele tem sempre de ser considerado simultaneamente como fim. O 
homem não é uma coisa, não é um objeto que pode ser utilizado simplesmente 
como meio, mas deve ser tido sempre em todas as suas ações como fim em si 
mesmo. POR ISSO, É QUE NÃO SE PODE DISPOR DO HOMEM PARA O 
MUTILAR, O DEGRADAR OU O MATAR (Immanuel KANT. Textos 
selecionados. São Paulo: Abril Cultural, 1980, p. 135/136). 

Sob o primado da Constituição Federal, que considera a dignidade da 
pessoa humana como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito 
(art. 1º, III, da CF), a atitude aqui verificada não pode prosperar. O ser humano 
tem que ser encarado como um todo indissociável, a fim de garantir-lhe todos os 
direitos que lhe são atribuídos constitucionalmente. Há de ser visto 
simultaneamente como cidadão, como pai, como trabalhador. 

A expressão dano moral compreende todo o patrimônio imaterial do ser 
humano, podendo ser resumido no trinômio corpo, mente e psique. Tudo que 
viola esses três elementos é considerado dano moral. 

Pois bem, na área trabalhista com muito mais razão deverá haver reparação 
do dano moral, já que a ideia de solidariedade em relação ao trabalhador, que 
vende sua força de trabalho como condição de sobrevivência, é muito mais forte, 
dado o caráter tuitivo do Direito do Trabalho, baseado nos princípios da justiça 
social. 

Ademais, o dano moral prescinde de prova, por sua própria natureza, na 
lição de YOUSSEF SAID CAHALI, ao aduzir que: ‘A concepção atual da teoria 
da reparação de danos morais orienta-se no sentido de que a responsabilidade 
do agente se opera por força do simples fato da violação 'damnum in re ipsa', 
verificando o evento danoso, surge, 'ipso facto', a necessidade da reparação. 
Corolário dessa orientação é o entendimento de que não que se cogitar de prova 
do dano moral.’ 
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(...) 

Dou parcial provimento para condenar a ré no pagamento da indenização 
a título de dano moral, nos termos supra. 

Prejudicado o pleito da ré em condenação da reclamante em litigância de 
má-fé.’ (...). 

Contra essa decisão, a reclamada interpôs recurso de revista, o qual foi negado 
seguimento pelo juízo de admissibilidade a quo e, tendo sido interposto agravo de instrumento, 
manteve-se o decidido pela Corte Regional por meio de decisão monocrática. 

Inconformada, a reclamante interpõe o presente agravo argumentando que o acórdão 
regional violou os artigos 5º, X, da Constituição Federal e 223-C e 223-G da CLT, eis que não 
ficou provada a responsabilidade civil da reclamada, sobretudo ante a ausência de dano a autora 
e de ato ilícito praticado pela ré. 

Alega que as fotografias foram efetuadas em local de trabalho por oficial de justiça em 
cumprimento à determinação judicial, nos autos de demanda pública, não sendo possível 
concluir que, o fato da reclamada ter anexado essas fotografias, nos autos de demandas idênticas 
movidas por colegas da reclamante, tenha causado qualquer dano à autora. 

Requer a reforma da decisão para que seja excluído o pagamento de compensação por 
dano moral. 

Ao exame. 
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Discute-se no caso se a utilização da imagem da empregada em várias demandas 
trabalhistas (24 ações identificadas), sem a sua anuência, enseja reparação por dano moral. 

Pois bem. O dano moral exsurge nos casos em que ocorre lesão a direitos imateriais 
definidos pela doutrina como não mensuráveis objetivamente, tais como imagem - inclusive de 
pessoa jurídica, dor psíquica, honra, dignidade, luto, humilhação, lesão estética, etc. 

Esta Corte Superior tem entendido que a utilização da imagem do empregado, sem sua 
prévia autorização, caracteriza ato ilícito do empregador, independentemente do fim a que se 
destina, ainda que não possua conteúdo ofensivo ou constrangedor, porquanto, viola patrimônio 
jurídico personalíssimo do indivíduo, ensejando compensação por danos morais. Configura-se, 
nessas situações, o dano moral in re ipsa. 

Na hipótese, a Corte Regional condenou a reclamada à compensação por dano moral, 
registrando, para tanto, que não houve determinação judicial para que fossem utilizadas como 
prova emprestada as imagens fotográficas da reclamante, mas tão somente a prova pericial 
produzida nos autos do processo nº 645-30.2022.5.17.0010. 

Dessa forma, entendeu que, em se tratando de fotografias com imagens explícitas da 
autora, juntadas pela ré em processos judiciais alheios a esta e sem a sua anuência, ainda que 
não se trate de peça publicitária externa, expõe, de fato a imagem da reclamante, ensejando, 
assim, o pagamento de indenização por dano moral, a teor do disposto no artigo 5º, V e X, da 
Constituição Federal. 

Sendo assim, da forma em que proferida, a decisão regional está em conformidade com 
a jurisprudência deste Tribunal Superior, consoante se evidencia nos precedentes transcritos a 
seguir: 

‘AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO  

PARA USO DE IMAGEM DO TRABALHADOR EM FILMAGEM DA  

EMPRESA. O Regional deferiu a indenização por dano moral asseverando que a 
simples divulgação da imagem do trabalhador, sem a sua expressa autorização, 
caracteriza o uso indevido de sua imagem pelo empregador, ainda que não possua 
conteúdo ofensivo ou constrangedor , nos termos do artigo 20 do CC, 
entendimento que não caracteriza violação dos artigos 5º, V e X, da CF; 818 da 
CLT; 373, I, do CPC; e 20, 186, 187 e 927 do CC, haja vista a jurisprudência 
desta Corte Superior. Arestos inservíveis ao confronto, nos termos das Súmulas 
296 e 337, I, ‘a’, do TST e do art. 896, § 7º, da CLT. Agravo de instrumento 
conhecido e não provido. (AIRR-2781-08.2014.5.02.0039, Relatora Ministra: 
Dora Maria da Costa, 8ª Turma , DEJT 18/08/2017). 

EMBARGOS. LEI Nº 13.015/2014. USO DE IMAGEM. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO DO EMPREGADO. DANO MORAL. 1. A utilização da 
imagem, bem extrapatrimonial, integrante da personalidade, sem o  
consentimento de seu titular, configura ato ilícito , independentemente do fim a 
que se destina , porquanto viola o patrimônio jurídico personalíssimo do 
indivíduo . 2. O poder de direção patronal está sujeito a limites inderrogáveis, 
como o respeito à integridade moral do empregado que lhe é reconhecida no 
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plano constitucional. 3. Caracteriza dano moral a utilização da imagem do 
empregado para fins comerciais, sem prévia autorização. 4. Embargos do 
Reclamante de que se conhece e a que se dá provimento. (E-RR-
2020067.2007.5.02.0433, Relator Ministro: João Oreste Dalazen, Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais, DEJT 7/10/2016, grifou-se). 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  

RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017 (...) DANOS MORAIS. USO INDEVIDO 
DA IMAGEM. AUSÊNCIA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO Há transcendência 
política quando se constata em exame preliminar o desrespeito da instância 
recorrida à jurisprudência majoritária, predominante ou prevalecente no TST. 
Aconselhável o processamento do recurso de revista ante a provável violação dos 
arts. 186 e 927 do Código Civil. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 
(...) II - RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017 
DANOS MORAIS. USO INDEVIDO DA IMAGEM. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO Esta Corte tem decidido que o uso da imagem de empregado, 
sem seu consentimento, configura ato ilícito, independentemente do fim a que se 
destina, porque viola o patrimônio jurídico personalíssimo do indivíduo, o que 
enseja o pagamento de indenização por danos morais. Julgados. No caso, não há 
registro no acórdão de que o reclamante tenha autorizado o uso de sua imagem, 
o que incorreu em ofensa ao direito à personalidade da pessoa, ainda que não 
tenha conteúdo ofensivo, constrangedor ou fins lucrativos. Diante desse contexto, 
restou evidenciado o dano moral alegado. Logo, deve ser provido o recurso de 
revista, para condenar a reclamada ao pagamento de indenização por dano moral, 
decorrente do uso indevido de imagem . Na fixação do montante da indenização 
por danos morais, devem ser levados em consideração os critérios da 
proporcionalidade, da razoabilidade, da justiça e da equidade, estabelecendo o 
art. 944 do Código Civil que a indenização é medida pela extensão do dano. Além 
disso, de acordo com o entendimento doutrinário e jurisprudencial, na fixação do 
montante devem ser  
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observados os seguintes objetivos: compensar a vítima pela lesão ao direito da 
personalidade e servir como medida pedagógica ao ofensor. Assim, para fins de 
fixação de valor de indenização, leva-se em conta a notória capacidade financeira 
do reclamado, bem como o fato de que o uso da imagem do reclamante foi 
somente no âmbito interno da empresa, sem fins comerciais. Portanto, fixa-se o 
valor da indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Recurso 
de revista a que se dá provimento . (...) Recurso de revista de que não se conhece 
(RRAg-1936-91.2013.5.02.0012, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes 
Arruda, DEJT 13/06/2023). 

I - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA INTERPOSTO SOB  

A ÉGIDE DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI No 13.467/2017. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. USO 
INDEVIDO DA IMAGEM. A utilização da imagem de empregado, sem 
autorização, viola seu direito de uso de imagem, conforme arts. 5º, X, da 
Constituição Federal e 20 do Código Civil. Tal conduta evidencia manifesto 
abuso do poder diretivo do empregador, a justificar sua condenação ao pagamento 
de indenização, com fulcro nos arts. 187 e 927 do Código Civil. Recurso de 
revista não conhecido. (...) (ARR-11481-43.2014.5.01.0057, 3ª Turma, Relator 
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 19/10 /2018). 

RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA 
DA LEI 13.015/2014. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. USO DA  
IMAGEM DO EMPREGADO SEM A SUA PRÉVIA AUTORIZAÇÃO. O  

Regional deferiu a indenização por dano moral pelo uso indevido da imagem, sob 
o fundamento de que ficou comprovado que a reclamada se utilizou da imagem 
do autor no âmbito interno da relação de trabalho, em que pese a ausência de 
prova de sua anuência. Ficou consignado que, ainda que não se trate de peça 
publicitária externa, a ausência de autorização do reclamante para uso de sua 
imagem pela reclamada autoriza a indenização pretendida. Tal como proferido, o 
v. acórdão regional está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual o uso da imagem de empregado em vídeo institucional da empresa 
sem prévia autorização enseja o pagamento de indenização por danos morais. 
Incidem, portanto, a Súmula 333 desta Corte e o artigo 896, § 7º, da CLT como 
óbices ao prosseguimento da revista, a pretexto da alegada ofensa aos dispositivos 
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apontados, bem como da divergência jurisprudencial transcrita. Recurso de 
revista não conhecido (RR-20600-32.2015.5.04.0761, 5ª Turma, Relator Ministro 
Breno Medeiros, DEJT 17/08/2018). 

 RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. USO DE IMAGEM DO  

TRABALHADOR EM OBRA AUDIOVISUAL APÓS A RUPTURA DO 
CONTRATO. AUSÊNCIA DE EXPRESSA CESSÃO DEFINITIVA DOS 
DIREITOS DE IMAGEM. DANO "IN RE IPSA" . 1. Cuida-se de discussão 
acerca da configuração de dano moral à reclamante pelo uso de sua imagem em 
vídeo institucional veiculado posteriormente à extinção do contrato de trabalho. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - órgão que, por sua 
competência material, habitualmente examina controvérsias de direito privado 
versando direito de imagem - é firme quanto à ocorrência de dano moral ‘in re 
ipsa’ pelo uso indevido de imagem, afigurando-se despicienda a demonstração de 
efetivo prejuízo por parte do ofendido. 3. Conforme se depreende do quadro 
fático regional, houve autorização escrita para uso de imagem, sem remuneração 
específica, conferida no curso do contrato de trabalho. Não há registro no acórdão 
recorrido, ou mesmo alegação recursal, de que a referida autorização 
expressamente se estendesse a período posterior ao vínculo contratual, ou mesmo 
de que se tivesse procedido à cessão definitiva dos direitos de imagem da 
trabalhadora. Desse modo, tratando-se de proveito da imagem da reclamante em 
momento no qual não mais subsistia relação jurídica entre as partes, afigurase 
ilícita sua utilização empresarial sem, ao menos, a expressa renovação do 
consentimento, sob pena de conferir caráter ultrativo, irrevogável e 
unilateralmente vantajoso a elemento acessório do contrato de trabalho. 
Precedentes do TST. 4. Assim, restando caracterizado o uso não autorizado 
(portanto, ilícito) da imagem da reclamante em peça audiovisual veiculada após 
o rompimento do contrato de trabalho, e indene de dúvida a natureza ‘in re ipsa’ 
do abalo aos direitos de personalidade da autora, a condenação da empresa ao 
pagamento de indenização por dano moral não evidencia a apontada violação dos 
arts. 186 e 927 do Código Civil e 5º, V e X, da Constituição da República. 
Recurso de revista de que não se conhece, no particular. (...) " (RR-
137205.2011.5.04.0020, 1ª Turma, Relator Desembargador Convocado Marcelo 
Lamego Pertence, DEJT 16/10/2018). 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA. (...) 
RECURSO DE REVISTA ADESIVO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE.  
(...) DANOS MORAIS. USO DE IMAGEM DO EMPREGADO EM VÍDEO  
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INSTITUCIONAL DA EMPRESA SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO . Trata-se  

de pedido de indenização por danos morais fundado na utilização indevida da 
imagem do reclamante em vídeo institucional da empresa reclamada, sem a sua 
prévia autorização. Com efeito, o direito à imagem consubstancia-se em direito 
autônomo, isto é, mesmo que, mediante o uso da imagem de alguém, se possa 
simultaneamente violar sua honra e intimidade, a proteção específica do direito à 
própria imagem persiste enquanto um dos mais típicos direitos da personalidade, 
ainda que não necessariamente com isso se tenha afetado concretamente a 
reputação ou o bom nome da pessoa. Nos termos do artigo 20 do Código Civil, é 
vedada a divulgação de imagem sem a prévia autorização do titular, sob pena de 
indenização quando caracterizado dano à honra, boa fama e respeitabilidade. A 
Súmula nº 403 do Superior Tribunal de Justiça, interpretando corretamente os 
artigos 5º, inciso X, da Constituição Federal, e 20 do Código Civil, dispõe que 
independe da prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada da 
imagem de pessoa com fins comerciais ou econômicos. Segundo o Regional, no 
caso específico dos autos, a reclamada utilizou-se de fotografia do reclamante, 
datada de 2006, para a realização de vídeo institucional veiculado fora do âmbito 
da empresa e para o público em geral. Assim, a utilização de imagem do 
reclamante em vídeo institucional da reclamada, elaborado e publicado com a 
finalidade de promover a empresa para o público em geral, sem prévia 
autorização do titular ou compensação pecuniária, constitui violação a direito da 
personalidade, o qual, por si só, gera direito à indenização reparatória. Recurso 
de revista conhecido e provido. (RR-63200-51.2009.5.15.0089, Relator Ministro: 
José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma , DEJT 17/03/2017). 
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(...) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.015/2014. USO DE IMAGEM. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO 
EMPREGADO. DANO MORAL 1. A utilização da imagem, bem  
extrapatrimonial, integrante da personalidade, sem o consentimento de seu titular, 
configura ato ilícito, independentemente do fim a que se destina, porquanto viola 
o patrimônio jurídico personalíssimo do indivíduo . 2. O poder de direção 
patronal está sujeito a limites inderrogáveis, como o respeito à integridade moral 
do empregado que lhe é reconhecida no plano constitucional. 3. Caracteriza dano 
moral a utilização da imagem do empregado para fins comerciais sem prévia 
autorização. 4. Recurso de revista do Reclamante de que se conhece e a que se dá 
provimento, no particular. (ARR-189541.2012.5.03.0139, Relator Ministro: João 
Oreste Dalazen, 4ª Turma, DEJT 18 /08/2017). 

(...) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI  

Nº 13.015/2014. DANO MORAL. USO DE IMAGEM. AUSÊNCIA DE  

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. A ausência de autorização da reclamante para a 
divulgação de sua imagem, por si só, caracteriza o uso indevido da imagem e 
viola o direito de personalidade do empregado, gerando direito a reparação civil, 
não sendo necessária a demonstração de prejuízo sofrido a ensejar a indenização 
. Recurso de revista conhecido e provido. (RR-903-61.2014.5.09.0004, Relator 
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma , DEJT 22/3/2016). 

No presente agravo, embora a parte recorrente demonstre seu inconformismo, não 
apresenta argumentos que demovam a decisão denegatória do agravo de instrumento. Pelo 
exposto, nego provimento ao apelo.” 

Respeitosamente, abri divergência, sendo acompanhado pela Ministra Dora 

Maria da Costa. Eis a fundamentação por mim apresentada: 

Como se extrai da leitura do acórdão regional, as imagens fotográficas da  

reclamante, apresentadas pela reclamada em 24 processos judiciais, foram produzidas em cumprimento 

a determinação judicial exarada na Ação Civil Pública nº 0000645-30.2022.5.17.0010. Determinou o 

condutor daquele feito que o Oficial de Justiça colhesse imagens que revelassem o estado de conservação 

dos uniformes utilizados por trabalhadores da empresa, sendo a reclamante uma das trabalhadoras 

fotografadas. A propósito, tal fato é incontroverso. Ademais, consta do acórdão regional a transcrição de 

trecho da sentença em que registrado que "A imagem da autora fora colhida durante diligência realizada 

por Oficial de Justiça, realizada por ordem do Poder Judiciário, nos autos do processo nº 

000064530.2022.5.17.0010". 
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O que fez a reclamada foi replicar essas imagens em outros processos, com o  

intuito de subsidiar sua defesa, demonstrando o real estado de conservação dos uniformes de seus 

empregados. 

Nesse cenário, não diviso qualquer ilicitude a ensejar o direito da reclamante 

à  

pleiteada indenização. A meu ver, é lícito o uso de prova extraída de processo judicial, cuja consulta é 

pública, em outros processos nos quais discutidos os mesmos fatos. 

O caso dos autos não constitui exceção, sobretudo por não haver qualquer  

indício de que sejam constrangedoras as fotos da reclamante uniformizada. 

Dessa forma, ao condenar a reclamada ao pagamento de indenização por dano  

moral, reformando a sentença que se fundamentou nos incisos LV do artigo 5º da Constituição da 

República ("aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
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assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes") e VI do artigo 7º 

da Lei Geral de Proteção de Dados ["O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas 

seguintes hipóteses: (...) VI - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou 

arbitral (...)"], o Regional violou, por má aplicação, o inciso X do artigo 5º da Constituição, o que revela 

o enquadramento da hipótese na alínea "c" do artigo 896 da CLT. 

Consequentemente, dou provimento ao presente agravo e ao agravo de  

instrumento interpostos pela reclamada para determinar o processamento do seu recurso de revista. 

II – RECURSO DE REVISTA 

a)Conhecimento 

De plano, verifica-se a transcendência jurídica da causa, nos termos do inciso 

IV do artigo 896-A da CLT. 

Satisfeitos, ainda, os pressupostos de admissibilidade extrínsecos do recurso 

de  

revista, entre os quais a representação processual (fls. 135), a tempestividade (ciência do acórdão regional 

em 21/6/2023 e interposição do apelo em 3/7/2023) e o preparo (fls. 327, 394/405 e 406/407). 

DANO MORAL. USO INDEVIDO DA IMAGEM 

Conforme assentado no julgamento do agravo interno, constata-se a presença  

de pressuposto de admissibilidade intrínseco, visto estar demonstrada a violação direta e literal pelo 

acórdão recorrido ao inciso X do artigo 5º da Constituição da República. 

Dessa forma, conheço do recurso de revista, com fulcro no artigo 896, “c”, da 

CLT. 

b)Mérito 

DANO MORAL. USO INDEVIDO DA IMAGEM 

Conhecido o recurso de revista por violação direta e literal do inciso X do  

artigo 5º da Constituição da República, a consequência lógica é o seu provimento para desonerar a 

reclamada da condenação que lhe foi imposta. 

Consequentemente, inverte-se o ônus da sucumbência, inclusive em relação  

aos honorários advocatícios, restabelecendo-se os parâmetros fixados na sentença. 

ISTO POSTO 

ID. eec0de8 - Pág. 10 

ACORDAM os Ministros da Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho: 

I – por unanimidade, no tema “CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TERMO INICIAL”, 

não conhecer do agravo; II – por unanimidade, no tema “NULIDADE DA DECISÃO  

MONOCRÁTICA AGRAVADA”, negar provimento ao agravo; III – por maioria, no tema “DANO 

MORAL. USO INDEVIDO DA IMAGEM”, dar provimento ao agravo e ao agravo de instrumento para 

determinar o processamento do recurso de revista, vencido o Desembargador José Pedro de Camargo 

Rodrigues de Souza, Relator, que negava provimento ao agravo; IV – por maioria, conhecer do recurso 

de revista por violação direta e literal do artigo 5º, X, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe 
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provimento para desonerar a reclamada da condenação que lhe foi imposta. Inverte-se o ônus da 

sucumbência, inclusive em relação aos honorários advocatícios, restabelecendo-se os parâmetros fixados 

na sentença. 

Brasília, 25 de junho de 2025. 

SERGIO PINTO MARTINS 

Ministro Relator 
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